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O Museu de Arqueologia e Etnologia da UFBA persiste. No que pese a crônica crise que afeta a 
universidade brasileira o MAE/UFBA insiste em buscar saídas. Acreditamos que sua vocação é se 
encontrar com um público que se renova.

Um público que vem em busca de conhecimento científico e historiográfico.Um público que busca vê-se a 
si mesmo nas vitrines: seus traços de culturas, seus traços de humanidade

.

EDIÇÃO MISCELÂNEAS



Este número do Boletim do MAE/UFBA traz uma marca de distinção particular.  Ele demarca o fim 
de uma gestão, que teve na divulgação científica (museológica, etnológica e arqueológica) um de 
seus pilares. 

Com razão, este número encerra uma diversidade de informações que contempla uma variedade 
de temas: a historiografia indígena no texto da Prof Ana Carolina, os acervos museológicos na 
expressão de Luciano Messeder, a antropologia na Bahia, etc. Ressalta, ademais, a impressionante 
performance desenvolvida no MAE/UFBA neste ano, e que foi intitulada Nossos Ancestrais, a cargo 
do dramaturgo Demian Reis.

Esta diversidade é a expressão de um museu aberto, ainda em busca de novos caminhos.

 Cláudio Luiz Pereira

 Diretor do MAE/UFBA
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Acontece no MAE/UFBA a exposição O Semeador e o Ladrilhador: antropologia e 
arqueologia na UFBA através de Pedro Agostinho da Silva e Valentim Calderón, 
que objetiva a promoção da memória de dois homens com experiências acadêmicas 
inigualáveis, e com vínculos indissociáveis com a vida universitária. É por conta disto 
que, em parte, a exposição deve ser tomada como uma apresentação das vidas e das 
obras destes dois respeitáveis intelectuais que ajudaram a construir com entusiasmo a 
Universidade Federal da Bahia. 

Exposição: Índios - Os Primeiros Brasileiros

Por Tainã Moura Alcântara, 
Arqueóloga do MAE/UFBA

Cláudio Luiz Pereira
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O desafio de se ensinar História Indígena Por Ana Carolina B. Pereira*

O ensino de História Indígena e 
do Indigenismo é relativamente 
recente na UFBA. Fruto da 
iniciativa da Professora e 
Pesquisadora Maria Hilda 
B a q u e i r o  P a r a i s o ,  e s s a  
disciplina foi inserida na grade do 
curso de Pós-Graduação em 
História na década de 1990 e 
passou a figurar entre as demais 
disciplinas de graduação alguns 
anos mais tarde.¹ Inicialmente 
com o status de disciplina eletiva, 
tornou-se optativa e, mais 
recentemente, obrigatória para o 
c u r s o  d e  l i c e n c i a t u r a  e  
bacharelado em História. Foi 
justamente essa mudança de 
status o que me colocou em 
contato com o ensino dessa 
temática.
 Eu já havia pesquisado 
algumas questões indígenas, 
especialmente as narrativas de 
contato e experiências de 
escravidão em seringais, na 
região amazônica (séculos XIX e 
XX). Contudo, se tratava de uma   
investigação limitada a uma 
d e t e r m i n a d a  r e a l i d a d e  
geográfica e temporal. E, 
certamente, uma das principais 
dificuldades de se ensinar 
História Indígena diz respeito à 
imensa diversidade, não apenas 
de caráter etnolinguístico, mas 
sobretudo de trajetórias e 
v i vênc ias ,  sempre  mu i to  
particulares. 
 Soma-se  a  i sso ,  a  
necessidade fundamental de 
distinguir a História Indígena da 
H is tó r ia  do  Ind igen ismo,  
comumente confundida entre 
a q u e l e s ( a s )  m e n o s  
familiarizados com ambas as 
realidades. Por fim, há também 
uma distinção,  não menos 
importante, entre historiografia 
indígena e  indigenista.  A 
distinção é necessária e ela se 
ap l i ca  em ou t ros  casos  
semelhantes, como a que opera 
entre historiografia brasileira e 

brasilianista, ou historiografia 
africana e africanista. Em todos 
esses casos, o que as diferentes 
terminologias indicam são os 
sujeitos do conhecimento e seus 
respectivos “lugares de fala”. 
 Diante do estimável 
crescimento do contingente de 
estudantes indígenas nas 
Universidades brasileiras, a 
expectativa é a de que se 
mul t ip l ique o número de 
historiadores(as) indígenas 
entre os(as) profissionais de 
ofício. Eis a razão de nos 
atentarmos para a distinção 
terminológica. Em caso de se 
interessarem por essa  temática, 
o s ( a s )  h i s t o r i a d o r e s ( a s )  
indígenas tendem a oferecer 
uma perspectiva diferente 
dos(as) historiadores(as) não 
indígenas, e o ensino de História 
Indígena e do Indigenismo deve 
considerar tais diferenças.
Dito isso, penso serem três os 
grandes estímulos para o ensino 
das temáticas indígenas: a) 
pensar a diversidade das 
culturas indígenas em sua 
especificidade (e de modo 
independente da sociedade 
n a c i o n a l ) ;  b )  p e n s a r  a  
d ivers idade das cu l turas 
indígenas em seus próprios 
termos, mediante revisão dos 
pressupostos da metafísica 
o c i d e n t a l ;  c )  p e n s a r  a  
d ivers idade das cu l turas 
indígenas em uma perspectiva 
intercultural.  
 No primeiro caso, o 
desafio é o de subverter o tema 
da miscigenação e a famigerada 
ideia de “contribuição” dos povos 
indígenas para a formação do 
“povo brasileiro”. E subvertê-lo 
significa pensar as culturas 
indígenas em sua especificidade 
e não em relação à sociedade 
nacional. Sem tal exercício, 
permanece sendo a última o foco 
de atenção, retroalimentando a 
problemática noção de “povo 

brasileiro” e a inaceitável 
condição de cidadãos de 
segunda classe atribuída aos 
povos indígenas.
 No segundo caso, trata-se 
do desafio de “antropologizar o 
Ocidente”, isto é, de relativizá-lo. 
Desabsolutizando o Ocidente 
abrem-se as possibilidades de 
compreensão das culturas 
indígenas em seus próprios 
termos, a exemplo do trabalho 
desenvolvido por Eduardo 
Viveiros de Castro e Tânia Stolze 
Lima em torno da ideia de 
Perspectivismo Ameríndio.
 Por fim, considerar a 
diversidade dos povos indígenas 
em perspectiva intercultural 
significa assumir o compromisso 
de uma comunicação horizontal, 
fundada no reconhecimento de 
que o Brasil é plurinacional, de 
fato, embora não em Direito. De 
caráter mais propriamente 
político, esse desafio consiste 
em repensar o projeto de Nação 
brasileira, concebido no século 
XIX.
 Em conjunto, os três 
estímulos mencionados devem 
permitir repensar o mito fundador 
d a  N a ç ã o  b r a s i l e i r a ,  
desestabilizando o discurso da 
miscigenação, sempre evocado 
q u a n d o  o  o b j e t i v o  é  a  
manutenção do privilégio da 
branquidade e perpetuação da 
supremacia da cultura ocidental. 
É esse discurso responsável por 
encobrir e dissimular as mais 
v i o l e n t a s  f o r m a s  d e  
discriminação étnico-racial, 
como o epistemicídio, o etnocídio 
e o genocídio. Um ensino de 
História Indígena consciente e 
consequente, portanto, jamais 
pode se abster desse debate.    

Registro do acervo arqueológico do MAE/UFBA

*Historiadora. Doutora em História pela Universidade de 
Brasília. É Professora de Teoria e Metodologia da História 

na Universidade Federal da Bahia.

¹ Entrevista com Maria Hilda Baqueiro Paraíso na Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas, no dia 11 de abril de 2017. 
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“Nossos Ancestrais” no MAE - UFBA

"Nossos Ancestrais" é um olhar 
para as raízes da violência no 
Brasil. Inspirado em texto de 
Nuno Gonçalves, a encenação é 
uma reflexão em forma de canto, 
rito e oração. Um olhar para o 
passado, quando navios da 
velha Europa chegaram para 
mudar o destino de cerca de 5 
mi lhões de pessoas que 
habitavam as terras que se 
tornariam colônia de Portugal. 
Essa herança persegue os 
descendentes de "Nossos 
Ancestrais". 500 anos se 
passaram, mas a violência que 
aqui aportou não. Um passado 
que se recusa a passar. 
Queiramos ou não, carregamos 
a dor dos nossos ancestrais: 
vítimas e algozes. No Brasil de 
h o j e  d o s  d e s c e n d e n t e s  
misturados dos povos indígenas, 
europeus e africanos, de hoje, 
vemos e sofremos a presença 
desse passado, em toda parte. 
Um momento histórico de fortes 
contradições, em que bandeiras 
de ódio desfilam abertamente 
em praça pública e redes sociais. 

Há em andamento, como nunca 
antes em tempos recentes, 
verdadeiro genocídio de povos 
indígenas e da juventude negra 
das periferias. Terras indígenas 
e quilombolas são invadidas e o 
governo recusa-se a demarcá-
las. Lgbts são vítimas de 
espancamento e assassinato. 
Imigrantes sofrem preconceito, 
insultos, são surrados e até 
escravizados. Um machismo 
atávico segue produzindo a 
violência cotidiana contra a 
m u l h e r ,  d o  e s t u p r o  a o  
assassinato. Todas essas 
mazelas permanecem entre os 
descendentes de "Nossos 
Ancestrais".  Seguem nos 
perseguindo. 
A violência que nos assombra 
hoje, de muitos lados, é um 
assunto da maior urgência, pois 
há uma escalada dela em todo 
tecido social, além de haver 
também sua naturalização como 
característica inevitável dos 
nossos tempos. Precisamos 
desafiar esse comodismo e 
superar essa impotência e até 
investigar e sentir onde e como 

c a d a  u m  d e  n ó s  e s t á  
contribuindo para a cultura da 
violência, através de nosso modo 
de interagir com o outro e com 
nós mesmo.
"Nossos Ancestrais" expõe dores 
que carregamos, sombras que 
preferíamos não existir. Busca 
uma consciência da nossa 
história. Afinal, em que buraco 
nos metemos? Que cruzes 
continuamos carregando hoje? 
Quais são as nossas verdadeiras 
raízes? O que nos impe de ser 
livres? Somos autoridades de 
que? De quem? Para que? 
Quem nos coloniza hoje? Quem 
colonizamos? De onde vem 
nossa violência? Num momento 
de tantos ataques aos nossos 
direitos de cidadãos e exposição 
da corrupção que assola o Brasil, 
o que resta dizer do seu povo, de 
nós? Somos apenas vítimas dos 
v e l h o s  h o m e n s  b r a n c o s  
colonizadores de hoje? Ou 
temos nossa parcela de culpa 
nessa onda de acontecimentos? 
Será que a corrupção é 
legitimada porque contamina 
todo o tecido social?

Por Demian Reis*

Cena do espetáculo Nossos Ancestrais
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A performance toca em temas 
que são urgentes e presentes na 
vida cotidiana como a crescente 
escalada da cultura da violência 
até a crise ética e de identidade 
do "ser brasileiro" ou o “jeitinho 
brasileiro de ser”. 
A escolha Museu de Arqueologia 
e Etnologia da UFBA não foi 
arbi t rár ia.  O Museu está 
instalado sobre os alicerces do 
antigo Colégio dos Jesuítas, cuja 
edificação teve início em 1561, 
uma das primeiras construções 
que definiram a malha urbana 
que formaria a cidade de São 
Salvador da Bahia.  Sobre esta 
construção colonial foi edificada 
a primeira Escola de Medicina do 
Brasil, e hoje abriga a Faculdade 
de Medicina da UFBA.
Venho visitando e ocupando o 
Museu desde julho de 2017, 
quando do encerramento da 
e x p o s i ç ã o  “ P r i m e i r o s  
Brasileiros”. Nessa visita percebi 
o potencial do espaço para 
abrigar a performance “Nossos 
Ancestrais” que cresceu em sua 
dramaturgia cênica com a 
experiência de ocupação e a 
temporada de apresentações. 

Foram quatro apresentações, 
uma experimental, no dia 6 de 
setembro e em seguida pequena 
temporada nos dias 10, 17 e 24 
de novembro. Já na primeira 
apresentação o espetáculo 
ganhou uma dinâmica itinerante 
para aproveitar os diversos 
espaços  ex is ten tes ,  que  
acabaram por definir também o 
andamento das ações que se 
dariam, em cada uma, ajudando-
me a fazer escolhas e elevar os 
diversos espaços ao status de 
quase personagem. A itinerância 
deu a chave principal que a 
l inguagem da encenação 
adotaria, algo mais performático, 
mais interativo e mais ritual. Pra 
falar dos “Nossos Ancestrais”, 
usaria uma forma mais familiar 
a o s  n o s s o s  a n c e s t r a i s  
brasi le i ros,  os “pr imeiros 
brasileiros”, antes de existir o 
Brasil. Então, espaços como 
p e r s o n a g e n s ,  d i n â m i c a  
interativa com os espectadores 
desde o início, quando alguém 
despeja a agua que dará início 
ao rito, e, a terceira chave, tudo 
isso no intuito de nos curar. A 
última figura do espetáculo, com 
seu figurino feito de sisal, foi 

livremente inspirada no Tonã e 
nas máscaras do acervo do MAE 
originalmente usada em ritos de 
cura pelos povos indígenas. 
Os espaços e os objetos do 
acervo entraram no imaginário 
do espetáculo durante essa 
o c u p a ç ã o - t e m p o r a d a  
de f i n i t i vamen te .  “Nossos  
Ancestrais” não será o mesmo 
após essa experiência. 
Pelo acesso ao MAE agradeço 
ao diretor, o antropólogo Claudio 
Luiz Pereira, que recebeu o 
projeto com entusiasmo; a 
arqueóloga Tainã Alcântara pela 
supervisão da intervenção e pela 
confecção dos  f l yers  de  
divulgação; à restauradora 
Celina Rosa por confeccionar os 
adereços cr iados para a 
performance; e todos os demais 
estagiários que me ajudaram a 
rea l izar  as montagens e 
desmontagens da cenografia, 
confeccionar objetos cênicos e, 
ás vezes, até ajudar nos ensaios. 
Também quero agradecer pelo 
registro fotográfico a Dayse 
Cardoso e Natália Reis, e o áudio 
visual de Walter Silva e Juliana 
Trindade.

*Ator, Doutor em Artes Cênicas

Cena do espetáculo Nossos Ancestrais



O Programa de Pesquisas sobre 
Povos Indígenas do Nordeste – 
PINEB comemora, nestes 70 anos 
da UFBA, 45 anos de existência, 
cujo início é marcado por uma 
viagem ao extremo-sul da Bahia, 
em dezembro de 1971, quando “os 
Pataxó descobriram os an-
tropólogos”. Essa viagem marca o 
pioneirismo, e ousadia, do antro-
pólogo Pedro Manuel Agostinho da 
Silva em investir em um campo de 
pesquisa contra todos os supostos 
do pensamento antropológico da 
época, para os quais “não mais 
existiam índios na Bahia”. Contra-
riando perspectiva tão fatalista, 
Pedro Agostinho e mais um grupo 
de estudantes, dentre eles Maria 
Rosário de Carvalho, atual  
coordenadora do PINEB, iniciaram, 
a partir da aldeia de Barra Velha, 
nos arredores do Monte Pascoal, 
município de Porto Seguro-BA, uma 
relação de pesquisa com os Pataxó, 
que perdura até hoje, e que ajudou a 
formar cinco gerações de antro-
pólogos. Nos anos seguintes, a 
atuação do PINEB se estendeu a 
outros povos indígenas na Bahia – 
Pataxó Hãhãhãe, Kaimbé, Pan-
kararé, Kiriri –, mas também a 
outros estados do nordeste, como 
os Tremembé, no Ceará, e os 
Kapinawá, em Pernambuco. 

Os estudos desenvolvidos pelo 
PINEB, desde a década de 1970, 
irão contribuir significativamente 
pa ra a e tno log ia i nd ígena 
produzida no Nordeste. De lá para 
cá um número significativo de 
teses, dissertações, monografias, 
artigos e livros publicados, a partir 
das pesquisas realizadas, marcou 
a produção etnológica da região, 
bem como o recorte particular para 
apreender as especificidades que 
compõem o contexto etnográfico, 
que mais tarde passará a ser 
identif icado como índios do 
nordeste. O diálogo com outros 
contextos também sempre esteve 
presente, mediante as pesquisas 
realizadas por Pedro Agostinho e 

Aristóteles Neto, no alto Xingu – 
com os Kamaiurá e Wauja – 
respect ivamente; por Mar ia 
Rosário de Carvalho e Edwin 
Reesink, no vale do Javarí, rio 
Jutaí, ambos com os Kanamari; e 
por Ângela Nunes, no Mato Grosso 
- com os A'Uwe-Xavante. É 
importante salientar que as 
pesqu isas de Agos t i nho e 
Barcelos Neto renderam duas das 
principais coleções existentes no 
Museu de Arqueologia e Etnologia 
da UFBA, sobre os Kamaiurá e os 
Wauja.  

O PINEB se consolidou enquanto 
grupo de pesquisa a partir da 
produção de uma antropologia 
engajada, na medida em que as 
questões concernentes às lutas dos 
povos indígenas, seja na constante 
mobilização pelo território, seja pela 
identificação étnica ou por seus 
direitos constitucionais em risco 
constante de violação, foram 
predominantemente consideradas. 
Esta sempre foi uma das fortes 
características do PINEB, i.e., a 
prática de uma antropologia política 
e engajada, no mais amplo sentido 
do termo, o que tem ensejado 
relevantes participações de seus 
membros em momentos decisivos, 
a exemplo da elaboração do 
capítulo sobre os Índios durante a 
Assembleia Constituinte, que foi 
totalmente acolhido na Constituição 
da Bahia, e a criação, nos  
princípios dos anos 1980, da 
organização não-governamental 
Associação Nacional de Apoio ao 
Índio, depois redefinida como 
Associação Nacional de Ação 
Indigenista – ANAI.    

Além da pesquisa etnográfica no 
âmbito da antropologia social, uma 
outra área temática do PINEB é a 
etnohistória ou a antropologia 
histórica sobre povos indígenas na 
Bahia e nordeste, a partir de fontes 
documentais. Um dos principais 

projetos desenvolvidos pelo Grupo, 
o Fundo de Documentação 
Histórica Manuscrita sobre Índios na 
Bahia - FUNDOCIN, identificou, 
transcreveu paleográfico - diploma-
ticamente e, na sequência, digitou, 
de acordo com normas paleo-
gráficas conservadoras, mais de 
três mil documentos manuscritos, 
dos séculos XVII ao XX, sobre a 
presença indígena em nosso 
estado. Desta forma, o PINEB 
contribui para recontar a história dos 
índios na Bahia, bem como 
disponibiliza, a esses povos, 
documentos por vezes caros às 
suas lutas e reivindicações. 

Nesses quarenta e cinco anos de 
existência, o PINEB continua a 
contribuir com pesquisas na área da 
antropologia, em especial etnologia 
indígena e etnohistória, problema-
tizando as mais diversas temáticas, 
desde etnicidade, territorialidade, 
cosmologia, economia, gênero, 
saúde, arte, educação e infância. 
Entretanto, seguindo a concepção 
de seu idealizador, segue, igual-
mente, atento às dinâmicas dos 
povos e comunidades tradicionais, 
ampliando seu interesse com 
trabalhos mais recentes junto a 
pescadores, quilombolas e comu-
nidades de fundos de pasto.

Assim, a força mobilizadora do 
PINEB reside na concepção 
pedagógica e científica do seu 
criador, Pedro Agostinho, que 
idealizou o grupo para reunir 
professores e estudantes -  
graduandos e pós-graduandos - 
como forma de promover e fomentar 
a pesquisa em antropologia, a 
formação acadêmica, e, sobretudo, 
a formação política. Atualmente 
mantemos um site e uma página no 
facebook que podem ser acessados 
para in formações sobre as 
atividades que realizamos, além de 
poder acessar parte do nosso 
acervo.          

¹Professora UFBA de museologia
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Base: o uso de software livre para 
a documentação museológica

Por BALLARDO, Luciana O. Messeder* 

O desenvolvimento de softwares 
livres tem alcançado diferentes 
áreas do conhecimento, inclusive a 
Museologia, fomentando a criação 
de  s i s temas  d ig i ta i s  pa ra  
documentação de acervos. Mas, o 
que são softwares livres? De que 
maneiras têm estreitado relações 
com a documentação museológica? 

 O  s o f t w a r e  l i v r e ,  
comumente confundido com 
gratuito, está relacionado a 
liberdade de uso para copiar, 
alterar, distribuir e possibilitar 
modificações. (RUSOVAN et all, 
2005, p. 108) 

Atualmente, destacam-se 
como softwares l ivres para 
documentação museológica: o 
Museum  Archive software 
project (2009), desenvolvido por 
Jim Halpin objetivando o total 
controle das ferramentas de 
classificação, viabilizando as 
descrições de subcategorias e o 
registro ilimitado de objetos; e o 
Tainacan (2014), elaborado pela 
equipe do Laboratório de Política 
P ú b l i c a s  P a r t i c i p a t i v a s  –  
Universidade Federal de Goiás, 
como sistema de gestão em 
r e p o s i t ó r i o  d i g i t a l  p a r a  
documentação museológica, 
baseado em WordPress.

 Contudo, é importante 
ressaltar que o cumprimento de 
a l guns  requ i s i t os  t eó r i co -
metodológicos são vitais para a 
utilização de banco de dados como 
ferramenta da documentação 
museológica.

 O banco de dados é apenas 
um instrumento, como qualquer 
outro, utilizado no processo de 
documentação, similar ao Livro de 
R e g i s t r o  o u  a  F i c h a  d e  
Identificação. (BOTTALLO, 1998) 
A n t e s  d e  e m p r e g á - l o s  é  
indispensável a elaboração de um 
P ro je to  de  Documen tação  
Museológica, estabelecendo o 
sistema de classificação, termos de 

i n d e x a ç ã o ,  t é c n i c a s  d e  
ident i f icação do objeto,  e,  
obviamente, as ferramentas de 
registro. 

 Não há uma receita pronta. 
Embora existam diretrizes que 
auxiliem na implantação de 
documentação para diversos tipos 
de acervos, é preciso um estudo 
p r o f u n d o  d a s  p e ç a s  
individualmente e em conjunto, 
respeitando as particularidades de 
cada coleção cujos objetos podem 
ser agrupados de formas variadas, 
a partir de parâmetros distintos. 

Visto que na documentação 
museológica brasileira não há uma 
normatização geral, é possível a 
a d a p t a ç ã o  d e  q u a l q u e r  
instrumento, inclusive de um 
software para atender a demandas 
para as quais não foi projetado, 
este é o caso do Base, programa 
q u e  p e r t e n c e  a o  p a c o t e  
LibreOffice, e pode ser utilizado 
para gerenciar desde uma agenda 
telefônica até a clientela e vendas 
de uma loja. Possui uma interface 
amigável e possibilita a criação de 
um número ilimitado de registros. 
Por outro lado, é multiplataforma e 
para executá-lo é preciso instalar o 
java runtime environment (JRE).

O programa é composto por 
tabelas, consultas, formulários e 
relatórios. 

As tabelas são utilizadas 
para criar os campos e parâmetros 
que devem constar em cada 
registro, enquanto o formulário é 
um layout da tabela.

 Na consulta são atribuídos 
p a r â m e t r o s  u t i l i z a d o s  n a  
indexação dos registros, ao passo 
que, os relatórios possibilitam a 
impressão dos dados da ficha do 
objeto.

 As categorias de um acervo 
podem ser  reg is t radas de 
diferentes maneiras. A mais 
simples é criar uma tabela para 
c a d a  c a t e g o r i a ,  c o n t e n d o  
metadados específicos para cada 

coleção. 

 As vantagens da utilização 
desses softwares vão muito além 
do custo reduzido e têm superado 
sa t i s fa to r i amen te  qua lque r  
ocasional desvantagem (HEXSEL, 
2002). A ênfase ocorre na utilização 
para satisfazer as demandas do 
usuário, que se deparam com 
s i t u a ç õ e s  d i f e r e n c i a d a s  e  
específicas.

Este é um campo novo, em que há 
muito para se desenvolver, 
principalmente no que concerne ao 
estreitamento na relação entre os 
profissionais da área de TI e da 
Museologia.

Referências 

BOTTALLO, Marilúcia ―As coleções de 
Arqueologia Pré-Colonial Brasileira do 
M A E / U S P :  u m  e x e r c í c i o  d e  
documentação Museológica. Revista do 
Museu de Arqueologia e Etnologia. São 
Paulo: EDUSP, nº 8, p.257-268, 1998.
HEXSEL, R. A. Propostas de ações de 
governo para incentivar o uso do 
software livre. 2002. 53f. Relatório 
Técnico (Departamento de Informática). 
Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba, 2002.

RUSOVAN, Srdjan; LAWFORD Mark e 

PARNAS, David L. Open source 

software development: future or fad? 

In: FELLER, Joseph et al. Perspectives 

on free end open source software. The 

MIT Press, Cambridge, 2005, p. 107-

122.

Registro do acervo arqueológico do MAE/UFBA



7

| fev - jul 2016  |

Livro em destaque
*Por Rafael Roque

Servindo-se dos próprios indígenas como 

informantes e interpretes, o antropólogo 

Pedro Agostinho nos introduz ao universo 

de narrativas que estruturam a cosmovisão 

do povo Kamayurá em “Mitos e outras 

n a r r a t i v a s  K a m a y u r á ” ,  l a n ç a d o  

originalmente em 1974, com sua segunda 

edição em 2009 pela EDUFBA. Dividido em 

três partes, o livro se constitui como um dos 

clássicos da antropologia, sendo uma leitura 

recomendada tanto para estudantes quanto 

para pesquisadores experientes que 

queiram se debruçar sobre a tradição oral 

dos povos indígenas do Parque Nacional do 

Xingu. 

Principiando por apresentar ao leitor, sua 

metodologia de pesquisa, Pedro Agostinho 

nos aponta alguns aspectos da cultura 

destes indígenas, sua localização, bem 

como seu trabalho de coleta destas 

narrativas, que não deixam de levantar 

desafios, principalmente linguísticos, pois, 

a maneira como são passadas em 

português, pelos próprios interpretes, 

difere em forma e estilo, daquela como é 

contada pelos anciãos aos mais novos no 

contexto da aldeia.  Mesmo assim, a 

segunda parte do livro nos imerge a uma 

riqueza de mitos e contos em que tanto 

humanos como animais interagem num 

mesmo universo, não ocasionando 

qualquer estranhamento. Vemos narrativas 

em que animais transformam-se em 

humanos e vice versa, a origem do sol e da 

lua personificado pelos irmãos gêmeos 

Kwat e Yaì, a origem da mandioca e do 

pequi e a ação criadora do ancestral 

comum, Mavutsinin, dentre outros, 

compreendendo cerca de 29 contos. O 

autor não deixa de dar atenção também a 

outras variantes destes mitos encontradas 

em língua Awetï, como dentre outros 

grupos como os Waurá, Yawalapití, 

Ka lapá lo ,  Baka í r i  e  os  Trumaí ,  

demostrando que, apesar das suas 

diferenças quanto ao idioma, elas 

representam uma tradição mais ampla 

compartilhada por estes povos indígenas 

no Xingu. 

*Graduando em História/UFBA, e estagiário 

do MAE/UFBA. 

AGOSTINHO, P. Mitos e outras 
n a r r a t i v a s  K a m a y u r a .  2 n d .  
Salvador: EDUFBA, 2009, 210p.

Por Cláudio Luiz Pereira*

Antropologia e Antropólogos na Bahia

Apontamentos sobre uma antropologia da antropologia na Bahia

   P o r  o c a s i ã o  d a s  

comemorações dos dez anos no 

Programa de Pós-graduação em 

Antropologia da UFBA, realizei 

u m a  c o m u n i c a ç ã o  q u e  

objetivava tratar da antropologia 

baiana. Tal era o objeto, e na 

ocasião me preocupei em 

postular apenas alguns dos 

aspectos metodológicos da 

realização de uma antropologia 

da antropologia baiana. O 

pressuposto era, assim, o de que 

uma “unidade de investigação” 

q u e  a b a r c a s s e  e s s a  

antropologia fosse exata, e 

definida por um contexto 

regional e local, ou seja, o 

Estado da Bahia e a antropologia 

que tem sido feita neste locus. Já 

uma “unidade de análise” 

eventualmente aventada deveria 

cons iderar,  sobre tudo,  a  

o b s e r v a ç ã o  d e  f o r m a s  

relacionais outras, tais como o 

local e o global, o todo e as 

partes, o nacional e o inter 

nacional, o central e o periférico, 

etc.

Buscava-se, portanto, nesta 

comunicação, revelar  um 

possível campo de investigação, 

assim como analisar e verificar 

as relações existentes entre 

a n t r o p ó l o g o s  e  o b r a s  

a n t r o p o l ó g i c a s  q u e  s e  

dedicaram a pensar a sociedade 

baiana, ou a partir do espaço 

geográfico da Bahia.

Neste sentido, a comunicação 

seria dedicada a elaborar a 

construção de dois escopos 

básicos: no primeiro interagiriam 

personagens autorais, grupos 

acadêmicos,  ins t i tu ições,  

movimentos sociais, fossem eles 

“nativos” ou “estrangeiros”; no 

segundo escopo observar-se-ia 

os corpus de conhecimentos, os 

eixos temáticos, os problemas 

teórico e os pressupostos 

metodológicos inerentes a esta 

antropologia.

Neste sentido dever-se-ia 

realizar em relação a esta 

ant ropolog ia  ba iana uma 

etnografia que pudesse delinear 

seus processos – o fazer 

antropológico artesanal e suas 

l ó g i c a s ,  a s  c a r r e i r a s  

acadêmicas, as trajetórias 

pessoais ou institucionais -, seus 

produtores – os antropólogos e 

os distintos fundamentos pelos 

quais eles são formados, na 

condição de um vir a ser 

idiossincrático –, assim como 

seus produtos – o conhecimento 

antropológico na sua forma 

textual, produzido a partir de 

uma sociedade que sabemos 

historicamente sociologizada 

como tema e problema.
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Índios Kamayurá. Foto: Pedro Agostinho

Assim, poder-se-ia apresentar a 

seguinte problemática geral 

como ponto de partida: Como 

encadear narrat ivas para 

construir uma antropologia da 

antropologia? Como fazer uma 

narrativa densa sobre esta 

d isc ip l ina? A h is tór ia  da 

a n t r o p o l o g i a  d e v e  s e r  

in terpretada,  descr i ta  ou 

narrada?

É verdade eu este tema já não é 

novo no que respeita as nossas 

preocupações, e é justo o 

estágio atual de nossa pesquisa 

que nos leva a optar por uma 

antropologia da antropologia em 

lugar de uma história da 

antropologia. Fazer antropologia 

não é somente fazer etnografia, 

bem sabemos. A antropologia 

d i s p õ e  d e  r e c u r s o s  

metodológicos outros, que bem 

se prestam as circunstâncias de 

pesquisa.

Pode-se, pois, referir assim 

algumas ações concretas de 

pesquisa, já realizadas amiúde:  

a  co luna Ant ropo log ia  e  

Antropólogos da Bahia no 

B o l e t i m  d o  M u s e u  d e  

Arqueologia e Etnologia; os 

prefácios e revisões críticas de 

obras antropológicas baianas; 

resenhas e pareceres editoriais; 

artigos esparsos sobre o CEAO e 

sua história institucional; a 

escrita da biografia de Vivaldo da 

Costa Lima, em curso; o 

tratamento do espólio de 

Valentim Calderón; o seminário e 

livro sobre o projeto UNESCO 

(organizado em conjunto com 

Lívio Sansone; e uma série de 

entrevistas feitas em vídeo com 

antropólogos baianos.

Mas, por outro lado, tornar-se-ia 

i n d i s p e n s á v e l  o f e r e c e r  

coordenadas de tempo e 

espaço, já que sincronia e 

diacronia, assim como as 

noções de êmico e ético são 

cruciais para construção de um 

conhecimento sobre o assunto. 

Convém notar que a primeira 

questão respeita a definição de 

uma antropologia propriamente 

baiana, ou que assim pode ser 

a d j e t i v a d a .  H á  q u e  s e  

cons ide ra r,  po r tan to ,  as  

condições laboratoriais da 

s o c i e d a d e  b a i a n a  e  

e v i d e n t e m e n t e  f o r m u l a r  

algumas questões cruciais: qual 

o lugar da antropologia baiana 

na antropologia nacional? 

Haveria um estilo baiano de 

antropologia? Quem são os 

antropólogos baianos? Como 

eles são moldados?

Algumas fontes e arquivos 

desafiam a pesquisa. Pode-se 

referir, preliminarmente, como 

indispensáveis o arquivo da 

FFCH, os espólios de seus 

pesquisadores, os arquivos do 

MAE e do CEAO, etc.

Ademais é possível fixar alguns 

pontos de inflexão nesta história, 

que favoreceriam a busca por 

uma lógica dos acontecimentos 

causais: a Escola de Medicina 

Legal da Bahia; o II Congresso 

Afro brasileiro; a presença de 

pesquisadores estrangeiros; o 

Projeto UNESCO- Columbia; a 

IIa. e XXa.  Reunião da ABA; a 

criação do CEAO; a Pós-

graduação em Ciências Sociais; 

a  c r i ação  do  Museu  de  

Arqueologia e Etnologia; os 

diversos projetos acadêmicos ou 

de militância formulados pelos 

antropólogos, vinculados ou não 

a universidade.

É certo que tudo isto nos levará a 

algumas conclusões, afinal: Para 

que serve a antropologia? O que 

expl ica o fato de que a 

antropologia e os antropólogos 

gozam de reconhecimento social 

na Bahia? Qual o capital 

simbólico em jogo?

Penso que são estas questões 

que explicam a pertinência a uma 

antropologia no lugar onde ela é 

produzida. Qualquer que seja 

este lugar, inclusive a Bahia e 

tudo que ela tem de singular.

Se mesmo nós, os antropólogos, 

somos todos nativos, certamente 

é por que vivemos narrativas e 

enredos em torno de uma 

an t ropo log ia ,  o  que  nos  

possibilita experienciar histórias 

c u j a s  e n t r e l i n h a s  s ã o  

preenchidas com sangue e 

veneno (eventualmente com 

sêmen...!), e emoções como 

ó d i o s  m e c â n i c o s  e  

solidariedades orgânicas.

Ou seja, toda história da 

antropologia se faz através de 

trancos e barracos, fracassos e 

s u c e s s o s ,  a c a s o s  e  

oportunidades...  Nisto, aliás, a 

antropologia baiana é única e 

insuperável.
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